
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA !,IUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS

cor.tcoRRÊNcr A No gOW4 I 2024
PRoCESSo ADüINTSTRATM N" 24L22ACÉOOOA4

CoNTRATO Ne OOOL4l202s

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURÂ ITUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS
E ANCORA CO{STRUTORA LTDÀ., PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUI.IENTO NA FORHA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PREFEITURA ilUÍ{ICIPAL DE DUAS ESTRADAS - Rua do
Comércio, 23 - Centro - Duas Estradas - PB, CNPI ne A8.787.OLL/AOA*!O, neste ato representada pela
Prefeita Myllena Nayara Leandro Nunes, Brasileira, SoIteira, Funcionaria Pub1ica, residente e
domiciliada na Rua Tiradentes, SN - Centno - Duas Estradas - PB, CPF ne 7O8.736.854-97, Carteira de
Identidade ne 4.249.712 SSDS-PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ANCORÂ COI{STRUTORA
LTDA. * RUA PRESIDENTE NILO PEÇANHA, 211, SALA 1A2, BESSA - lOÃO PESSOA - pB, CNpl ne M.459.A47/6AO!
93, doravante simplesmente CONTRATADA, decidiram as partes contratântes assinar o presente contrâto, o
qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIüETRA . DOS FUNDAITENTOS:

Este contrato decorre da Ilcitação modalidade Concorrência ns AAàA4/2O24, processada nos tenmos da Lei
Federal ne 14.133, de 1" de AbriL de 2O2L; Leí Complementar ne 123, de 14 de dezernbro de 2OO6; Decreto
Municipal no 76, de 14 de Março de 2423; Instrução Normativa n" 73 SEGES/ME, de 3A de Setembro de 2@22;
e legislação pertinente, consideradas as alteraçôes posteriores das referidas normas, às quais os
contrâtantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contnato.

CLi{USULA SEGUNDA - DO OB]ETO:
o presente contrato tem por objeto: Contratação de Empresa Especializada no Ramo de Construção CivÍ1,
pana empreitada por menor preço global de obra: Construção de uma Escola com 1â sa1as, no Conjunto
Maria Salete, MunicÍpio de Duas Estnadas - PB.

A obra deverá ser executada rigorosamente de acordo com as condiÇ6es expressas neste instrumento,
proposta apresentada, especificações técnicas conrespondentes, processo de licitação modalidade
Concorrência nc BOOo4/2A24 e instruçôês do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes
integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sená reallzada sob o regime de

enpreitada por preço gJ.oba1.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO VALOR E PREçOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ l.38g,4AO,OO (UM MILHÃO E TREZENTOS E

OITENTA E NOVE MIL E Q1JATROCENTOS REAIS).

no Conjunto

CLÂUSULA $TARTA - DO REAIUSTAT'IEI,ITO Ell SENTXDO ESTRITO - REAIUSTE:

Os preços contratados são fixos e imeajustáveis no prazo de um ano.
Dêntro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitaÇão do Contratado, os preços poderão

sofrer rêajuste após J interregno de um ano, na mesmâ proporção da variação verÍficada no IPCA-IBGE

acumulado, tomando-se por base ã mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações inlciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reâjustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
Ítlo caso de atraso ou não divulgação do índice de neajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela últi-ma variação conhecida, liquidando a dÍferença correspondente tão logo

sela divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apnesentar memória de cá1culo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorner'
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o Índice estabelecido para reaJustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utÍLizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.
Na ausência de prevlsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial-, para

reajustamento do preço do valor remânescente, por meio de termo aditivo.
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o registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pneços poderá ser realizadopor simples apostÍIa.
o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeino, quando for ocaso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fatoimprevisível ou previsÍvel de consequêncla incalculável, observadas as disposições dos Arts . tz4 a t35,da Lei L4.t33/21.

crÁusulA qJrltrA - DÀ DÍ)rAÇÃo:
As despesas correrão por conte da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recunsos:
a+.os - 72.36a.2002.LO49 - 5M _ 4.4.90.51.01.

CLÁUSULA SEXTA . DO PAGAüEÍ{TO:
o pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotadospelo contratante, bem como as disposlçôes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/zti da seguinte maneira:
Conforme execução de cada etapa [serviços], mediante boletim de medição advindo de iiscalização deprofissional conpetente em conformidade ao cronograma de execução.

CLÁU5ULA 5ÉTxI{A - Dos PRAzos E DA vIGÊilcIA:
os prazos máximos de inÍcio de etapas de execução e de conclusão do obJeto ora contratado, que admitem
pnorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão
considerados da emissão da Ordem de Serviço:
a - Início: 2e (vinte) diãs;
b - Conclusão: L2 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua
assÍnatura; podendo ser prornogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 165 a 11rt, da Lei 14.a33/2L.

CLÁu§ULA oITAvA . DAs oBRIGAçôes oo GoT{TRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução da obra efetivamente realizada, de acordo com as
respectivas c1áusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessárlos para a fiel execução da obra contratada;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade da obra,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabÍlidades
contratuais e legais;
d - Designar Fêpresentantes com atnibuições de Gestor e Flsca1 deste contrato, conforme requisitos
estabelecidos na norma vigente, ou pel"os respectlvos substitutos, especialmente para coordenar as
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida â contrataÇão de tercelros para assistêncla e subsÍdio da fiscalização com informações
pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em conpatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçôes dos Arts. 115 a 123 da Lei
74.13312L.

clÁusutA ilü'IA - DAs oBRrGÀçôrs oo G0{TRATADo:
a - Executar devidamente a obra descrita na cláusula conrespondente do pnesente contrato, dentno dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relaclonada ao objeto
contratual, com observância aos pnazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civi1,
trlbutária e trabalhista, bem como pon todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo,
perante seus fornecedores ou terceiros em nazão da execução do objeto contratado;
c - llanter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o
pepresente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os in'formes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados dinetamente ao Contratante ou a terceiros, deconrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contnato, não excluindo ou reduzindo êssa nesponsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, trans'ferir ou subcontratan, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorÍzação expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao
Contratantê os documentos necessários, sempre que soIÍcitadol
h - No prazo de O5 (cÍnco) dias após a assinatura do presente contrato, deverá prestar garantia
correspondente a 51í (cinco por cento) sobre o valor da contratação, em conformÍdade com os Arts. 96 a

!A2, da Lei A4.a3t/21-, considerado o pnazo previsto no Art. 96, § 3e, do mesmo diploma legaI. A

garantia prestada pelo Contratado será liberada ou restituÍda após a fiel execução do contrato ou após
a sua extlnção por culpa exclusiva do Contratante ê, quando em dinheiro, poderá ser atuâlizâda
monetariamente. Não ocorcendo a efetiva prestaÇão de garantia no Prazo determinado sujeitará o

Contratado às penalidades legalmente estabelecidas, sem prejuÍzo da rescisão deste contrato. Conforme o
caso e a critério do Contratante, a garantia pnêstada na fase de habilÍtação da respectiva licitação
poderá ser utllizada na composição da referida garantia do contratoi
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i - Cumprir a reseFva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
PrevÍdência Social ou para aprendiz, bem cono as reservas de cargos prevlstas em outras normas
especÍficas, ao longo de toda a execução do contrato, ê sempre que solicitado pelo Contratante, devená
comprovar o cumprimento dessa nesêrva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as
referÍdas vagas;
k - observar, em competibilidade com o obJeto deste contrato, as disposiçôes dos Arts. 115 a 123 da Lei
74.1,3!/21.

cLÁusULA DÉcIuA - DA ÀLTERAçÃo E REscIsÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, fonmalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocomerá nas hipóteses e
disposiçôes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei L4.L3Z/2J..
Nas aLterações unilateraís a que se refere o inciso I, do caput do Art. L24, da Lei :.+.133/21, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuals, acréscimos ou supressôes que se
fi"zerem nas obras, de até o respectivo limite fÍxado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor
inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLAUSULA DÉCIIIA PRI!,IEXRÀ . DO RECEBI!{EÍ{TO:
Executada a pnesente contratação e observadas as condÍções de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contnatante obedecerão, conforme o caso, às
disposiçôes do Art. t4g, da Lei 14.133/21.
Por se tratan de obra, a assinatura do termo detaLhado de recebimento provisório, se dará pelas partes,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura
pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendlmento das
exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSUIA DÉCIITA SEGIJÍ{DA - DAs PEI{ALIDÀI,ES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facuJ.tada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Leí L4.a33/21 e senão aplicadas, na
forma, condições, regras, pnazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma Iegal,
as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamênte pela infração adminÍstratÍva de dar causa
à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b -
multa de mora de Or5% (zero víngula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustificado na execução do obJeto da contratação; c - multa de tg% (dez por cento) sobre o

valor do contrato por qualquer das ínfrações administratÍvas previstas no re'ferido Art. 155; d -
impedimento de licitar e contatàr no âmbito da Administração PúbLica direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ão responsável pelas
infraçôes administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,
quando não se Justificar a imposição de penalidade mais grave; e - decLaração de inidoneidade para
licitar ou contrataF no âmbito da Administração Púb1ica direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo pFazo de clnco anos, aplicada ao responsável pelas infraçôes administrativas
previstas nos lncisos VIIf, fX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infnaçôes
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4s do neferido Art. 156; f - aplicação
cumulada de outras sançôes previstas na Lei 14.t33/21.
Se o valor da multa ou índenização devida não for recolhido no prazo de 15 dlas após a comunicação ao

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a

fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um pon cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

CTAIJSULA DÉCIIiIA TERCEIRA . DA COilPEI{SÀçÃO FINAT'ICEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não

tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeíra, devida desde a

data 1imite fixada para o pagamento até a data correspondênte ao efetivo pagamento da parcela. 0s

encargos moratórios devldos em nazão do atraso no pagamento serão calculados com utilÍzação da segulntê
fórmula:EFt=NxVPxIronde:EM=encargosmoratóriosjN=númenodediasentreadataprevistapara
opagamentoeadoefetivopagamênto;VP=valordaparcelaaserpagaiel=Índicedecompensação
.Finarrceira, assim apurado: i = qrx + Í:aa) + 365, sendo TX = percentual do rPCA-rB€E acumulado nos

últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua' Na

hipotese do refenido Índice estabelecido pana a compensação financeina venha a ser extinto ou de

qualquer forma não possa maÍs ser utillzado, será adotado, em substitulção, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

cLÁusULA DÉCIIIIA QUARTA . DAS OBRIGAçõES PERTINENTES À TEPO:

a - As partes contratantes deverão cumprir a LeÍ ne !3.7Og, de t4 de Agosto de 2AL8, que é a Lei Geral
de proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste
contrato, independentemente de declaraÇão ou de aceitação êxpressaj
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b - os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso ede acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 5e', da Lei 13.7a9/t};
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualluen dado obtido, fora das hipóteses permitidas em
Lei;
d - constitui atribuição do contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os
deveres, requisitos e nesponsabilidades decorrentes da LGpD;ê - 0 Contratante devená ser informado, no pnazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação finmados ou que venham a ser cel,ebrados pelo contratado;f - o Contratado deverá exigir de subopenadores e subcontnatados o cumprimento dos devenes da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsáveI por garantir sua observância;g - o contratante poderá realizar diligência pana afenir o cumprimento desta c1áusu1a, devendo o
contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados;
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo àontratante, prorrogável mediante justificativa,
quaisquer i.nformaçôes acerca dos dados pessoais para cumpnimento da LGPD, inclusive quanto a eventual.
descarte realizado;
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-Ios, com
exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei L3.7Og/78, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legaÍs ou contratuais e
somentê enquanto não prescritas essas obrigaçôes;j - os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vj.ntual controlado, com
registro individual rastreáveI de tratamentos reallzados, conforme Art. 37, da Leí 13.7Og/18, com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos. os neferidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas
na LGPD;
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamênto de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de
Dados, pon meio de opiniôes técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

cLÁusuLA DÉcIÊrA QUIr{TA - DO FORO:

Pana dirimir as questôes deconrentes deste contrator as partes elegem o Fono da Comarca de Guarabira.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.

Duas Estnadas - PB, 28 de Fevereiro de 2025.

TESTEMUNHAS PELO

§8\. 3tq. ^8\ Ii'IYLLENA MYÀRA LEANDRO NUNES

Prefeita Constitucional
708.736.854-67

PELO CONTRATADO

IOAOVICIOR NUNES 
^$iddod.íom.die,hrFÍEAOüG NUM! DE

UE

ARAUJO:1 1483453456 à62o2tn28 r43rr'{iú',

o(t J7? -àê AÍ{CORA C$ISTRUTORA LTDA.
CNPI : 44.459.O47 /O0O1-93
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